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RESUMO 

  

Objetivo – O objetivo principal desta pesquisa é investigar a correlação entre mudanças na estrutura 

etária, na taxa de evasão escolar do ensino médio e no nível de emprego com a taxa de homicídios no 

Brasil, durante o período de 2010 a 2022. 

 

Metodologia – Esse estudo utilizou metodologia quantitativa para responder à pergunta de pesquisa. 

Para isso, foi utilizado um modelo de análise de dados em painel, com efeito fixo, com dados dos 

municípios brasileiros. 

 

Resultados – A nível nacional, as variáveis de interesse (mudanças na estrutura etária, na taxa de 

evasão escolar do ensino médio e no nível de emprego) possuem correlação com taxa de homicídio. 

Ao observarmos os dados das regiões do Brasil, a associação entre demografia, taxa de evasão e 

emprego com homicídios varia, com diferentes níveis de significância e magnitudes dos efeitos. 

 

Limitações – O presente estudo possui algumas limitações, especialmente no que se refere à não 

inclusão de outras variáveis apontadas pela literatura como potencialmente relevantes, devido à 

indisponibilidade de dados. Ainda, tendo em vista a abordagem e metodologia adotada, o estudo 

realiza uma correlação entre as variáveis de interesse, não dando suporte empírico para o 

estabelecimento de causalidade entre as variáveis. 

 

Aplicabilidade do trabalho – A identificação dos determinantes de homicídios pode ter implicações 

sobre o direcionamento de políticas públicas, apoiando o desenvolvimento de políticas públicas mais 

eficazes. 

 

Contribuições para a sociedade – Ao identificar os determinantes de crimes violentos, este estudo 

contribui para a promoção da segurança pública e do bem-estar social no Brasil. Reduzir os níveis de 

homicídios não apenas melhora a segurança, mas também cria um ambiente mais propício ao 

desenvolvimento humano, econômico e social. 

 

Palavras-Chave – Segurança, homicídio. 

 

Categoria da Pesquisa – Dissertação de Mestrado. 
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ABSTRACT 
 

Purpose – The primary objective of this research is to examine the correlation between changes in 

age structure, high school dropout rate, and employment level with the homicide rate in Brazil from 

2010 to 2022. 

 

Design/Methodology – This study employed a quantitative approach to address the research inquiry. 

To this end, a panel data analysis model incorporating fixed effects was utilized, leveraging datasets 

sourced from municipalities across Brazil. 

 

Findings – At the national scale, the variables under scrutiny (alterations in age composition, high 

school dropout prevalence, and employment rates) exhibit correlation with the homicide rate. Upon 

scrutinizing regional data within Brazil, the relationship between demographic shifts, dropout rates, 

and employment levels with homicides manifests varying degrees of significance and effect 

magnitudes. 

 

Research/Limitations – This study has some limitations, especially regarding the non-inclusion of 

other variables identified in the literature as potentially relevant due to data unavailability. 

Furthermore, given the approach and methodology adopted, the study establishes correlation between 

the variables of interest, without providing empirical support for establishing causality between the 

variables. 

 

Practical implications – Identifying the determinants of homicides carries implications for the 

formulation and refinement of public policies, thereby fostering the development of more efficacious 

interventions. 

 

Social implications – Through the identification of the determinants of violent crimes, this 

investigation contributes to the advancement of public safety and social well-being in Brazil. The 

reduction of homicide rates not only enhances security but also fosters an environment conducive to 

human, economic, and social progress. 

 

Key Words: Security, homicide. 

 

Article Category: Master's Thesis. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil vivenciou ao longo das décadas de 80, 90 e 2000 elevados e crescentes números 

de homicídios. Segundo o DataUNODC, sistema de dados do Escritório das Nações Unidas para 

Crimes e Drogas, “o Brasil, que tem uma população que equivale a 2,7% dos habitantes do planeta, 

respondeu por cerca de 20,5% dos homicídios conhecidos que foram cometidos no planeta em 2020” 

(Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2021). 

A redução da violência é uma meta de política pública em toda sociedade – especialmente 

nas particularmente violentas, como o Brasil. Mesmo ainda possuindo um patamar bastante elevado 

de crimes violentos, a partir de 2018, os homicídios no Brasil apresentaram queda expressiva, 

fenômeno que tem despertado o interesse tanto de pesquisadores quanto da opinião pública. Dado o 

amplo espectro de fatores que influenciam a criminalidade, é crucial entender os determinantes para 

a recente queda de homicídios, de forma a prover evidências para a adoção de política públicas.  

Entretando isso não é uma tarefa fácil. A complexidade da criminalidade como fenômeno 

social e multicausal é amplamente reconhecida, e sua dinâmica envolve uma série de fatores 

interconectados, que vão desde questões socioeconômicas até fatores culturais e institucionais 

(BLUMSTEIN; WALLMAN, 2006; ZIMRING, 2007). No debate público no Brasil diversos fatores 

são apontados como responsáveis por essa queda, como por exemplo, controle de armas, disputa entre 

facções criminosas, variações nas condições econômicas, nível educacional e alterações no perfil 

etário. A identificação desses fatores pode ajudar a entender melhor a eficácia das políticas públicas 

implementadas, na medida em que a diminuição da criminalidade violenta pode estar associada a 

causas alheias às políticas adotadas. 

Tendo em vista a divulgação recente dos dados do Censo 2022, a presente pesquisa tem 

como objetivo central investigar a correlação entre a taxa de homicídios de certas variáveis apontadas 

na literatura como relevantes. Especificamente, buscamos entender se uma diminuição da população 

jovem masculina, uma variação no nível de emprego e nos índices de evasão escolar, estão 

correlacionadas a uma menor taxa de homicídios. Alguns fatores apontados pela literatura como 

relevantes nessa discussão, como é o caso de controle de armas e atuação de facções criminosas, são 

de difícil apuração e por essa razão não foram considerados para o presente estudo.  

Visando alcançar o objetivo proposto, foram investigadas as mudanças na composição 

etária da população brasileira ao longo do período de 2010 a 2022 e a evolução dos homicídios ao 

longo das últimas décadas, abordando ainda as diferenças entre as cinco regiões brasileiras.  Para a 

análise correlacional, foi utilizado um modelo de efeitos fixos duplos (two-way fixed effects), para 

avaliar como os fatores citados entre 2010 (ano do Censo anterior) e 2022 estão associados a uma 

variação na taxa municipal de homicídios nesse período.  Dessa forma, nossa análise utiliza dados 
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recentes, em nível municipal, com abrangência nacional. 

Destaca-se ainda que este estudo busca realizar uma análise correlacional entre as 

variáveis de interesse, mas sem realizar inferência de causalidade. Futuramente, pode-se medir 

o impacto de cada um desses fatores de forma segregada, com estratégias empíricas apropriadas.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O Brasil não é o primeiro país a experimentar quedas expressivas e inesperadas na queda 

de mortes violentas. Um caso amplamente estudado é o declínio significativo dos homicídios nos 

Estados Unidos a partir de meados da década de 90, algo que não foi antecipado. Diversas pesquisas 

tentam entender o que levou a essa queda de criminalidade violenta e concluíram que foi causada por 

uma combinação de fatores, como por exemplo, alteração demográfica, controle de armas e 

policiamento (BLUMSTEIN; WALLMAN, 2006; ZIMRING, 2007) 

Nesse mesmo sentido, Levitt (2004) realiza estudo em que usa abordagem econométrica 

com análise de séries temporais, buscando as causas determinantes dessa queda e classifica diversos 

fatores por sua relevância. Dentre eles, considera que fatores como fortalecimento da economia, 

alteração demográfica, controle de armas e melhora da estratégia policial tiveram pouco impacto. O 

autor atribui ao declínio dos crimes violentos a contribuição de quatro fatores: aumento do número 

de policiais, aumento da população carcerária, declínio do crack e legalização do aborto. Ao se 

considerar uma série temporal mais longa (desde a década de 70), o autor inclui a variação 

demográfica como fator explicativa da queda de homicídios. 

Stemen (2007) estudou fatores que possuem impacto na queda de homicídios no período 

entre 1970 e 2005. Conclui que o aumento do número de policiais por habitante, a redução do 

desemprego, o aumento dos níveis de renda e a melhoria dos níveis de educação estão correlacionados 

com a redução de crimes violentos, enquanto um aumento de 10% no encarceramento da população 

corresponde a uma redução de apenas 4% na taxa de crimes.   

Roeder, Eisen e Bowling (2015) também analisam os fatores capazes de explicar a queda 

de homicídios nos EUA. Os autores segregaram a análise em 2 períodos: de 1990 a 1999 e de 2000 a 

2013. Para o primeiro período identificaram os seguintes fatores como sendo responsáveis por 

contribuir para a queda: envelhecimento da população, aumento da confiança dos consumidores, 

queda no consumo de álcool, queda no desemprego, aumento da renda, aumento do encarceramento, 

aumento de policiais. Já para o segundo período, identificaram como fatores relevantes o aumento de 

confiança dos consumidores, queda no consumo de álcool, crescimento da renda e introdução do 

programa CompStar. 

Considerando o caso brasileiro, Cerqueira e Bueno (2024), na publicação do Atlas da 
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Violência, destacam 3 fatores que atuaram a favor da diminuição dos homicídios: a transição 

demográfica observada; maior controle de armas de fogo a partir de 2003 com o Estatuto do 

Desarmamento1; e um conjunto de políticas de segurança pública pautadas por evidências e 

resultados, adotadas pelos estados e municípios. Destacam ainda a relevância da expansão das facções 

criminosas como fator de pressão para elevação dos homicídios. 

Alguns estudos sobre o Brasil tratam de buscar os determinantes da criminalidade 

violenta, abordando o período de elevação das taxas de homicídios no país. Nesse sentido, estudo do 

Banco Mundial (2013) buscou entender os determinantes da criminalidade violenta, analisando o 

período de 1998 a 2008, utilizando um modelo de regressão com efeitos fixos, buscando identificar 

correlações entre as variáveis de interesse. Esse estudo faz uma separação entre fatores macro (PIB, 

coeficiente de gini, queda de empregos formais), fatores contextuais (parcela da população urbana) e 

fatores micro (percentual de homens de 15 a 29 anos, evasão escolar). Realiza também análises 

separadas por regiões do Brasil. Entre os principais achados, podemos citar que os fatores 

mencionados explicam 71% da variação a nível nacional, mas esse percentual varia substancialmente 

estre as regiões. 

Aransola, Ceccato e Justus (2021) estudaram o aumento da violência letal no Brasil no 

período de 2000 a 2017. Para isso, possuem uma abordagem de análise geográfica e de determinantes 

estruturais. Como determinantes, afirmam que a desigualdade de renda e taxas de desemprego afetam 

as taxas de homicídios, mitigados por nível de educação e renda média familiar, e que o resultado 

varia no tempo. Mostram também que o tamanho da população jovem masculina está associado a 

maiores taxas de homicídios. 

Anjos Júnior, Lombardi Filho e Amaral (2018), ao analisar os fatores determinantes da 

criminalidade na região Sudeste, identificaram que as taxas de homicídio têm uma relação direta com 

a densidade populacional, o PIB per capita, a taxa de desemprego e a proporção de jovens na 

população. 

Baseado no que afirma a literatura internacional e a brasileira, para esse estudo, foram 

selecionados 3 fatores de interesse: estrutura demográfica, emprego e educação. As subseções 

seguintes abordam estudos com foco especificamente sobre o impacto dos fatores citados. As duas 

últimas subseções abordam outras variáveis que são aventadas como hipótese, mas não foram 

incluídas na análise devido à ausência de dados. 

 

2.1 O Papel da Estrutura Demográfica nas Taxas de Homicídios 

Diversos estudos abordam o impacto da idade no cometimento de crimes, considerando 

 
1 Nesse sentido, Cerqueira et al. (2019) mostraram que o crescimento da taxa de homicídios foi contido pelo Estatuto do 
Desarmamento e reduzido por fatores demográficos (o envelhecimento da população). 
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atores individuais. Pesquisas têm mostrado que há uma considerável semelhança nos resultados sobre 

idade e crime, independentemente da abordagem adotada (Britt, 2019). Pesquisas sugerem que o 

comportamento criminoso tende a atingir o pico durante a adolescência e o início da idade adulta, e 

depois diminuir com a idade (Rocque, Posick e Hoyle, 2015). Estudos americanos mostraram ainda 

que jovens de 18 a 24 anos são mais propensos a cometer crimes de homicídio como também a serem 

vítimas desses crimes (Fox, 2000; Rosenfeld, 2005). 

No entanto, a compreensão sobre se a estrutura demográfica pode explicar variações nos 

índices de criminalidade de maneira agregada é complexa e ambígua. Fox (2000) aponta que, embora 

a demografia possa explicar tendências gerais de homicídio em determinados períodos, ela não é 

capaz de explicar variações abruptas, como o aumento da violência no final da década de 1980 e sua 

subsequente redução nos anos seguintes. Levvit (1999) acrescenta que as mudanças na estrutura etária 

explicam menos de 10% da variação agregada nas séries temporais ao longo do período de 1960 a 

1995, mantendo constantes as taxas de homicídio por idade. Além disso, Zimiring (2007) destaca, em 

estudo realizado sobre a década de 90 nos EUA, que, mesmo considerando as taxas específicas de 

homicídio por idade, as mudanças na estrutura etária não podem explicar a magnitude da mudança 

nos homicídios. 

Outro fator é apontado por alguns estudos como um catalizador do impacto demográfico 

em crime: o ambiente socioeconômico. Easterlin (1980) sugere que os tamanhos das coortes (grupos 

de pessoas nascidas no mesmo período) pode influenciar diversos aspectos sociais e econômicos. 

Entre eles, maiores coortes enfrentam maior dificuldade ao ingressar no mercado de trabalho, o que 

deteriora as perspectivas de carreiras e, neste caso, as taxas de criminalidade por faixa etária são elas 

mesmas uma função do tamanho do grupo.  

Adicionalmente, McCall, Land e Parker (2012) argumentam que o efeito da estrutura 

etária sobre as taxas de homicídio pode ser mais pronunciado em áreas onde há uma alta proporção 

de jovens desconectados de instituições sociais tradicionais, como escola, trabalho ou serviço militar. 

Isso sugere que a presença ou ausência de uma rede social estabelecida pode permitir que a estrutura 

etária impacte a taxa de homicídios. 

Santos, Testa e Lynch (2019) buscaram também entender o impacto do perfil demográfico 

em crimes violentos, utilizando dados de diversos países e buscando tendências globais. Os autores 

sugerem que a influência da estrutura etária sobre os homicídios torna-se menos evidente à medida 

que outros fatores de risco para a violência ganham destaque. 

Para o caso do Brasil há poucos estudos sobre o assunto sobre o assunto. Mello (2010) 

sugere que a hipótese de Easterlin se confirma com dados brasileiros, onde grandes coortes enfrentam 

dificuldade para entrada no mercado de trabalho. O autor sugere ainda, ao analisar dados para o Brasil, 

que as taxas de criminalidade específicas por idade são uma função do tamanho do grupo etário. 
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Mello e Schneider (2010), em um estudo específico sobre o Estado de São Paulo, afirmam 

que a mudança na estrutura etária ocorrida nos anos 1990 e 2000 foi um dos principais fatores que 

explicam o aumento dos homicídios na década de 1990 e a queda nos anos seguintes. 

No mesmo sentido, para dados dos municípios no Brasil, estudo realizado pelo Banco 

Mundial sobre o Brasil estimou a correlação entre seis fatores de risco e as mudanças nas taxas de 

homicídio entre 1997 e 2008, entre eles a proporção de jovens do sexo masculino na população. O 

estudo concluiu que o percentual de jovens do sexo masculino é um fator relevante para explicar 

homicídio no país. 

Nesta dissertação, estudamos a taxa de homicídios por cem mil habitantes, por município, 

usando como variável explicativa principal a proporção de homens jovens (15 a 29 anos) na 

população. Exercício semelhante é feito em Cerqueira e Moura (2024). Nossa análise atualiza esse 

trabalho, incluindo dados do Censo de 2022, o que é relevante por incluir a década de 2010, quando 

ocorreu uma importante redução na taxa de homicídios no Brasil. Adicionalmente, utilizamos 

controles diferentes: a taxa de evasão escolar e o número de empregos formais, enquanto Cerqueira 

e Moura (2024) usam a renda per capita, a proporção de negros na população, a frequência escolar, a 

população residente, a taxa de desemprego entre homens, e o percentual de domicílios com alta 

densidade (ao menos três moradores por dormitório). Por último, acrescentamos uma análise para 

cada região do país separadamente, destacando dinâmicas regionais específicas. 

Ambos os artigos se baseiam em Schneider e Mello (2010), que estudam o impacto da 

demografia sobre homicídios para o estado de São Paulo, usando como controles a taxa de evasão no 

ensino médio e a população total, com dados dos censos de 1991 e 2000. Em todos os casos, encontra-

se efeito semelhante: quanto maior a proporção de homens jovens na população de um município, 

maior a taxa de homicídios. 

 

2.2 O Papel Do emprego nas Taxas de Homicídios 

De acordo com Draca e Machin (2015), a influência de motivos econômicos na prática 

de crimes é bastante estudada, tendo ganhado destaque no campo econômico a partir da década de 

60, com a aplicação de modelos de utilidade racional às escolhes individuais para explicar 

comportamentos criminosos. Nos modelos de Becker (1968) e Ehrlich (1973), indivíduos avaliam os 

se os benefícios esperados do crime superam seus custos. Neste modelo, incentivos econômicos 

afetam a participação em crime de maneiras diretas e indiretas. 

Uma primeira forma de impacto, estudada pela literatura, busca as conexões entre crimes 

e resultados no mercado de trabalho, visando testar a hipótese de que salários constantes e melhores 

diminuem a participação em crimes.  

Uma segunda forma de abordagem estuda o impacto de retornos do crime, buscando 
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compreender os impactos da majoração da percepção de ganhos com os crimes na sua participação.  

É possível encontrar na literatura estudos mostrando efeitos positivos, negativos ou sem efeito do 

desemprego em criminalidade violenta 

Há uma noção intuitiva de que o aumento no desemprego causaria um aumento na 

criminalidade, uma vez que os indivíduos respondem a incentivos. Apesar desse argumento, de que 

o desemprego causaria um aumento na oferta de potenciais criminosos, pesquisas empíricas têm tido 

dificuldade em registrar efeitos fortes nesse sentido, com efeitos mais fortes em crimes contra a 

propriedade do que em crimes violentos (Raphael e Winter-Ember, 2001)2.  

No que se refere a estudos que encontraram efeitos negativos, podemos citar Cook e 

Zarkin (1985). Ainda, Bushway, Phillips e Cook (2012) analisarem econômicos desde 1933 nos EUA, 

concluindo que as recessões estão consistentemente associadas a um aumento nos casos de roubo e 

assalto, e a uma redução no roubo de veículos automotores, mas não estão associadas a homicídios.  

Entorf e Spenger (2000), em um estudo sobre criminalidade na Alemanha utilizando um 

modelo Becker-Ehrlich com dados em painel, encontraram efeitos pequenos e ambíguos no que se 

refere a relação entre desemprego e crime.  

Já Mallubhotla (2013), por outro lado, por meio de um modelo de regressão usando dados 

longitudinais dos EUA, encontrou correlação positiva  e estatisticamente significante entre emprego 

e crime, concluindo que o aumento do número de empregos tende a reduzir as taxas de criminalidade 

No âmbito nacional, Cerqueira e Moura (2019) conduziram uma pesquisa quantitativa 

com modelo de dados em painel com uso de variáveis instrumentais que revelou que a redução do 

desemprego entre jovens de 15 a 29 anos, impulsionada pelo aumento de oportunidades de trabalho, 

pode afastar homens jovens do envolvimento com o crime. 

Estudo realizado por Britto, Pinotti e Sampaio (2022), utilizando dados do Brasil e 

abordagem empírica com um modelo de Diferenças em Diferenças, argumenta que desemprego 

impacta crimes no Brasil, inclusive crimes violentos. O estudo concluiu que a perda do emprego é 

responsável por elevar crime violentos em 17%. 

A vasta literatura sobre o tema e a diversidade de conclusões sugerem a importância 

relativa dos vários canais pelos quais as condições econômicas e, consequentemente o nível de 

emprego, influenciam o crime. 

 

 

 

 
2 Raphael e Winter-Ember (2001) atribuem essa dificuldade a ausência de controle para variáveis que exercem pressão 
procíclica sobre as taxas de criminalidade pode enviesar para baixo as estimativas do efeito do desemprego sobre o 
crime. 
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2.3 O Papel Da educação nas Taxas de Homicídios 

Segundo as argumentações de Hjalmarsson e Lochner (2012), aprimorar a qualidade do 

ensino pode ter um impacto considerável na diminuição das taxas de criminalidade. Eles afirmam que 

a educação influencia o comportamento criminoso por 4 canais diferentes: ao ampliar as perspectivas 

de emprego futuras, ao cultivar a paciência e modificar as preferências temporais dos indivíduos, ao 

alterar suas atitudes em relação ao risco e, por último, ao influenciar a rede de contatos sociais com 

as quais interagem. 

Lochner (2020) afirma que, pela teoria econômica, existe uma correlação negativa entre 

a obtenção de educação e a maioria dos tipos de crime e que empiricamente observa-se que um 

aumento na educação resulta em uma redução significativa nos crimes violentos e contra a 

propriedade, trazendo importantes benefícios sociais. 

No contexto brasileiro, Cerqueira e Moura (2019) realizaram estudo visando entender 

como a taxa de atendimento escolar na juventude afeta a taxa de homicídios. Utilizando uma 

abordagem com dados em painel com dados dos municípios brasileiros e uso de variáveis 

instrumentais, concluem que um aumento de 1% na taxa de atendimento escolar reduz a taxa de 

homicídio em 1,9%. 

 

2.4 O Papel dos grupos criminosos nas Taxas de Homicídios 

Em certos contextos, há uma conexão consistente entre atividades criminosas específicas, 

em especial o tráfico de drogas, e o aumento dos homicídios (Garzón, 2015). Essa é uma realidade 

nos países da América Latina. Isso pode ser verificado na Colômbia, onde as operações relacionadas 

à produção de drogas contribuem para cerca de 40% dos assassinatos no país (Mejía e Restrepo, 

2008). 

No mesmo sentido, um estudo abrangendo sete nações da América Central identificou o 

tráfico de drogas como um dos principais impulsionadores da escalada da violência (Arson e Olson, 

2011). As áreas com alta atividade de tráfico de drogas nesses países registravam taxas de homicídio 

até duas vezes maiores do que as áreas com baixa atividade nesse sentido (Banco Mundial, 2011). 

A presença de um mercado ilegal não se traduz necessariamente em altos níveis de 

violência letal. O número de organizações criminosas no território pode impactar a violência. 

Biderman et al (2018) mostraram como a presença de um único grupo criminoso extremamente forte 

reduziu crimes violentos em São Paulo no período de 2005 a 2009. Na região Norte do Brasil ocorreu 

o inverso: a escalada de violência em 2016 é atribuída a disputa entre duas organizações criminosas 

para controle da região, PCC e Comando Vermelho (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023). 

Assim, apesar de a literatura indicar o papel dos grupos criminais como relevante 

determinante da taxa de homicídios em alguns territórios, esse estudo não inclui esse fator como 
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variável de estudo pois há uma carência de dados coletados para essa finalidade3. Futuramente, como 

aperfeiçoamento a abordagem aqui utilizada, devem ser estudadas formas de incorporar esse fator. 

 

2.5 O Papel da flexibilização do acesso a armas 

Há um consenso sobre a existência de 2 argumentos teóricos que atuam em sentido 

contrário a respeito do impacto da circulação de armas de fogo no controle de crimes violentos 

(Siqueira, 2022). Por um lado, a maior presença de armas poderia reduzir os crimes devido ao efeito 

dissuasão, onde a possibilidade de encontrar uma vítima armada aumentaria o custo esperado do 

crime (efeito prevalência). Por outro lado, poderia estimular a própria execução de crimes violentos 

através do efeito disponibilidade, que sustenta que mais armas em circulação resultariam em mais 

mortes devido a ações impulsivas e desvio de armas para a criminalidade. 

Conti (2017) realizou uma síntese de pesquisas sobre a relação de armas, crime e 

violência. O autor destaca os seguintes achados: 90% das revisões de literatura artigos e a grande 

maioria dos estudos empíricos são contrários à tese “Mais Armas, menos crimes”.  Ainda, o autor 

afirma que há evidências de que as pessoas percebam o efeito dissuasório das armas de fogo. 

Cerqueira e Mello (2012) argumentam no sentido que uma maior circulação de armas de 

fogo, contribui via efeito preço para a diminuição do custo de armas no mercado o que facilita a sua 

obtenção por criminosos. 

Considerando a regulamentação de controle de armas no Brasil, estudos empíricos 

quantitativos demonstraram de forma unânime a relação positiva entre a posse de armas e os 

homicídios e o impacto do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003) em conter o aumento da 

violência armada no país (Cerqueira et al, 2022). 

Nesse sentido, Hartung (2009) e Justus (2012) identificaram que o aumento na 

disponibilidade de armas em circulação está associado a um incremento na taxa de homicídios e 

Cerqueira (2014) observou que cada acréscimo de 1% na disseminação de armas está correlacionado 

a um aumento de 2% na taxa de homicídios. 

A flexibilização do acesso a armas no Brasil, a partir de 2019 levou a especulações que o 

aumento na posse de armas poderia ter contribuído para a queda nos índices de homicídios. De acordo 

com Cerqueira e Bueno (2024), não houve qualquer sinal de melhoria da conjuntura de segurança 

pública no período em que Bolsonaro foi presidente. Nesse mesmo sentido, um estudo realizado pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP, 2023), utilizando uma metodologia de análise de 

painel com uso de variável instrumental (como forma de resolver os problemas de endogeneidade), 

apresentou como resultados que a cada 1% no aumento das armas de fogo, a taxa de latrocínio 

 
3 Esse estudo utiliza dados municipais para os anos de 2010 e 2022 de todos os municípios brasileiros com mais de 50 
mil habitantes, o que dificulta a obtenção de dados. 
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aumenta cerca de 1,2%. Assim, na ausência dessa legislação armamentista, a redução dos homicídios 

teria sido ainda mais significativa do que a observada entre 2019 e 2021.  

Embora a literatura aponte o papel do controle de armas como um determinante relevante 

da taxa de homicídios, esta pesquisa não incluiu uma variável de interesse que capture esse efeito, 

devido à escassez de dados disponíveis para essa finalidade. 

 

3. METODOLOGIA  

 

Para este trabalho foi utilizada metodologia quantitativa, de forma a prover suporte 

empírico, para a investigação da pergunta de pesquisa. Para isso, foi utilizado um modelo de análise 

de dados em painel, com efeito fixo. Foram utilizados dados de todos os municípios brasileiros que 

possuem mais de 50 mil habitantes, nos anos de 2010 e 2022, bem como das cinco regiões do país.  

Para o estudo dos determinantes da taxa de homicídio, conforme definido na pergunta de 

pesquisa, foi definido um modelo de regressão. Cada variável explicativa foi adicionada 

separadamente, para investigação de seus impactos no modelo, assim como os efeitos fixos. Em uma 

segunda abordagem, foram realizados recortes territoriais (relativos às cinco regiões do país).  

A abordagem empregada neste estudo visa estabelecer correlações entre as variáveis de 

interesse e a taxa de homicídio, considerando dados municipais e adicionando um efeito fixo por 

estado e ano. 

O objetivo da utilização do efeito fixo foi controlar fatores não observados que podem 

influenciar os resultados ao longo do tempo. Esse mesmo modelo foi utilizado por Mello e Schneider 

(2007), Mello (2010) e Banco Mundial (2015).  

O estado da federação foi escolhido como efeito fixo tendo em vista que as políticas de 

segurança são implementadas majoritariamente por estes entes federativos. Assim, ao adicionar o 

efeito fixo nos estados, procura-se controlar para efeitos não observados dentro dessas unidades4. 

Além disso, foi incluída clusterização dos erros a nível estadual. Essa especificação trata 

os erros de forma a permitir que erros de municípios pertencentes ao mesmo estado possam estar 

correlacionados. Essa estratégia tem suporte teórico, na medida em que as políticas de segurança 

pública possuem como locus o estado, emanando dessa unidade da federação as orientações e ações 

para combate ao crime. Assim, pode-se admitir que cidades submetidas a mesmas condições tenham 

erros correlacionados.  

A seguir, apresentam-se os dados que foram utilizados e as especificações das equações 

 
4 Durante a realização da pesquisa, considerou-se a utilização de efeitos fixos a nível municipal. Entretanto, essa 
abordagem foi preterida pois a base de dados possui poucos pontos do mesmo município (somente 2, para os anos de 
2010 e 2022). Assim, a utilização de efeitos fixos nesse nível capturava grande parte da variação dos dados, 
aumentando a variância dos estimadores e portanto reduzindo sua precisão.. 
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utilizadas. 

 

3.1 Coleta e construção da base de dados 

 

A seguir, são descritas as fontes das informações coletadas, bem como os procedimentos 

para a construção das variáveis especificadas no modelo. 

 

a) Informações sobre o número de homicídios: para a construção da variável taxa de 

homicídios 

Foram utilizadas as informações disponíveis no Sistema de Informações sobre 

Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/Dasis/SVS/MS). As informações foram extraídas do 

sistema do DATASUS (https://datasus.saude.gov.br/informacoes-de-saude-tabnet/), base de dados 

oficial do governo brasileiro para registrar, entre outras coisas, número de óbitos por violência. Foram 

coletas informações por município para os anos de 2010 e 2022, tanto de Óbidos por agressão como 

por resistência legal. Dessa forma, o que se chama aqui de homicídios se aproxima da definição de 

Mortes Violentas Intencionais contabilizadas pelo Anuário de Segurança Pública. 

As taxas de homicídio para cada 100 mil habitantes por município foram calculadas 

dividindo-se o número de homicídios pelas populações por município. Para os anos de 2010 e 2022, 

foi utilizado o dado populacional do Censo para cada município, conforme descrito no item (b) a 

seguir.  Para os demais anos, tendo em vista que o IBGE ainda não divulgou a revisão das populações 

municipais após o Censo de 2022, foram realizadas estimativas, com uma trajetória linear entre os 

anos. Assim, foram obtidas informações por município e por ano da taxa de homicídio. 

 

b) Informações dos dados populacionais: para a construção das variáveis população total 

e percentual da população de jovens do sexo masculino 

Foram utilizados dados do Censo 2010 e 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística - IBGE. As informações foram extraídas do sistema SIDRA 

(https://sidra.ibge.gov.br/home/pnadct/brasil), base de dado oficial do governo brasileiro para 

divulgação dos dados do Censo. Foram coletadas informações para os anos de 2010 e 2022 por 

município, sexo e faixa etária. 

Para cada município, foi calculada a razão entre o total da população do sexo masculino 

de 15 a 29 anos e o total da população daquele município, para os anos de 2010 e 2022. Assim, foram 

obtidas informações sobre o percentual da população masculina na faixa etária indicada, por 

município e por ano. 
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c) Informações educacionais: para a construção da variável taxa de evasão 

Foram utilizados dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP relativos à taxa de evasão do ensino médio. As informações foram extraídas do 

próprio site do Instituto. Foram coletadas informações para os anos de 2010 e 2020 (último ano 

disponível) por município, referentes à etapa do ensino médio. 

 

d) Informações sobre emprego: para a construção da variável emprego 

Foram utilizados dados do Relação Anual de Informações Sociais – RAIS, divulgada pelo 

Ministério do Trabalho, por meio do Portal do Programa de Disseminação das Estatísticas do 

Trabalho (PDET). Foram utilizados dados de quantidade de vínculos CLT e de vínculos estatutários 

para os anos de 2010 e 2021 (último dado disponível). Como essa base é fruto de autodeclaração dos 

empregadores e está sujeita a inconsistência, foram excluídos municípios que apresentaram uma 

variação acima de 300% no número de vínculos5.  

 

Para a construção do painel utilizado, foram considerados municípios com população 

total superior a 50 mil habitantes, considerando os dados do Censo de 20226. Esse corte foi realizado 

uma vez que municípios na faixa de 0 a 50 mil habitantes possuem comumente taxa de homicídio 

igual a zero, o que inviabiliza a realização da investigação quantitativa, dada a metodologia utilizada. 

Ainda, municípios com população muito reduzida podem registrar variações bastante significativas 

na taxa de homicídios, mesmo que o número absoluto de mortes seja baixo, o que faria com que a 

inclusão desses municípios pesasse muito na estimação. Os municípios acima de 50 mil habitantes 

concentram 67% dos homicídios e 68,5% da população. Essa informação deve ser considerada 

quando da interpretação dos resultados encontrados. 

Ainda, foram incluídas variáveis dummies para cada um dos municípios, identificando o 

estado e a região a que pertence.  

 

3.2 Especificação do Modelo 

 

A regressão especificada foi a seguinte: 

 

 
5 Para fins desse tratamento, foram excluídos 5 municípios: Canaã dos Carajás (PA), Quixerabim (CE), Maniconé (AM) 
e Barreirinhas (MA). 
6 Foram também excluídos os seguintes municípios, pois apresentavam taxa de homicídio igual a zero em um dos 2 
anos utilizados: Guaxupé (MG), São José do Rio Pardo (SP), Jaguariúna (SP), Amparo (SP), Louveira (SP) e Barreiras 
(BA). 
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Onde: 

Tx hom: taxa de homicídio por 100 mil habitantes do município 

%jovens: percentual de jovens do sexo masculino de 15 a 29 anos na população por município 

evasão: taxa de evasão do ensino médio por município 

emprego: número de empregos por município 

população total: população total por município 

Ci: efeito fixo do estado 

Dt: efeito fixo do tempo 

U: termo aleatório 

 

Todas as variáveis numéricas foram transformadas em logaritmos. Assim, os parâmetros 

estimados representam a elasticidades de cada uma das variáveis em relação à taxa de homicídio. Isso 

significa que os coeficientes estimados indicam a proporção pela qual a taxa de homicídio varia em 

resposta a uma mudança percentual em cada variável explicativa.  

A incorporação dos efeitos fixos dos estados permite capturar características específicas 

e constantes ao longo do tempo. Essas características podem ter influência tanto na taxa de homicídios 

quanto na demografia local, na taxa de evasão do ensino médio (oferecida pelos estados) e no nível 

de emprego. Em outras palavras, os efeitos fixos dos estados servem para controlar e considerar 

aspectos únicos e estáveis de cada área geográfica, que podem afetar tanto a dinâmica da 

criminalidade quanto as características demográficas da população, da educação e de emprego. 

Os erros padrão estão clusterizados a nível estadual. Isso permite que os erros dos 

municípios pertencentes a um mesmo estado possam estar correlacionados, tornando o resultado mais 

robusto. Para a realização desse tratamento, foi utilizado comando padronizado do pacote estatístico 

utilizado7. 

Para estudar se os resultados encontrados são diferentes a depender das regiões do Brasil, 

a mesma regressão foi utilizada, considerando os dados separadamente para cada região. 

 

 

 

 
7 Foi utilizado o pacote R e a função foi especificada para a utilização da HC1. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.1 Contextualização sobre a evolução dos homicídios no Brasil 

 

A evolução dos homicídios no Brasil pode ser observada no gráfico a seguir: 

 

Gráfico 1 – Evolução do número de homicídios – 2010 a 2022 

 

 

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde (2010 a 2022) 

 

Observando os dados do gráfico 1, notamos que houve uma queda expressiva no número 

de mortes a partir de 2018: a variação foi de 29,2% ao comparamos o total de homicídios de 2022 em 

relação a 2017.  

O gráfico 1 apresenta o valor absoluto de mortes violentas intencionais e não as taxas por 

100 mil habitantes, convenção adotada para apresentação desses dados e que facilita a comparação 

entre os anos. A razão para tal é que o Censo de 2022 constatou que a população brasileira cresceu 

menos do que o estimado e tornou necessária uma revisão populacional do período de 2011 a 2021, 

o que ainda não foi divulgado pelo IBGE. 

Depois de elevações sucessivas desde a década de 1980 até 2017, as taxas de homicídio 

apresentaram queda acentuada no Brasil.  

Para esse mesmo período de queda, foi reportada uma piora na qualidade dos dados de 

saúde que reportam crimes violentos. Entretanto, mesmo que atribuíssemos todas as mortes 

classificadas como por causa indeterminada, isso não seria suficiente para explicar a queda observada. 

O gráfico a seguir apresenta as evoluções dos números absolutos de homicídios observados e mortes 
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registradas como causa indeterminada: 

 

Gráfico 2 – Evolução no número de homicídios e mortes por causa indeterminada 

 

 

Ao observarmos as regiões no país, notamos que possuem dinâmicas distintas. Embora a 

partir de meados da década de 2010 todas tenham apresentado queda em suas taxas de homicídios, 

na década anterior as regiões Centro-oeste e Sudeste já apresentavam queda, enquanto as outras, 

elevação, conforme pode-se depreender pelo gráfico a seguir: 

 

Gráfico 3 – Evolução das taxas de homicídio – por região 

 

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde (1980-2022), com estimativa 

do total populacional para o período de 2011 a 2021. 
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Pelos gráficos apresentados, observa-se que a queda da taxa de homicídio a partir de 2018 

foi um fenômeno que ocorreu nacionalmente, com diferentes magnitudes dependendo da região. 

Observamos um pico de criminalidade no ano de 2017, e posterior declínio. Ao compararmos as taxas 

de 2010 (ano em que temos o número populacional preciso), 2017 e 2022, observamos para o Brasil 

taxas de 27,8; 33,1 e 22,9, uma queda expressiva. O gráfico a seguir mostra a variação para esses 

anos por região: 

 

Gráfico 4 – Taxas de mortes violentas por região – 2010, 2017 e 2022. 

 

 Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde (1980-2022), com estimativa 

do total populacional para a ano de 2017. 

 

A tabela 1 apresentada a seguir possui informações da variação do número de homicídios 

por estado, para os anos de 2010 e 2022: 
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Tabela 1 – Número de homicídios por estado – 2010 e 2022. 

 

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde 

 

Observa-se que metade dos estados apresentou queda no número de homicídios, enquanto 

a outra metade elevação. O Brasil apresentou no período uma queda de 12,43% no número de 

homicídios. Os estados do Sudestes contribuíram com quase a totalidade da queda vista no Brasil 

nesse período: 11,93%. As regiões Sul e Centro-oeste apresentaram queda, enquanto as regiões Norte 

e Nordeste acréscimo no número de mortes. 

 

4.2 Contextualização das alterações recentes no perfil demográfico 

 

Ao agregarmos os dados sobre a alteração do perfil demográfico, também se observa 

variações significativas com abrangência nacional.  

Estados
Número de 

mortes 2010

Número de 

mortes 2022

Paritcipação 

em 2010

Paritcipação 

em 2022

Variação 

numero de 

mortes

Contribuição 

da queda

Sudeste 17144 10820 32,34% 23,31% -36,89% -11,93%

São Paulo 6039 3212 11,39% 6,92% -46,81% -5,33%

Rio de Janeiro 5667 3762 10,69% 8,11% -33,62% -3,59%

Minas Gerais 3646 2699 6,88% 5,82% -25,97% -1,79%

Espírito Santo 1792 1147 3,38% 2,47% -35,99% -1,22%

Sul 6494 5235 12,25% 11,28% -19,39% -2,37%

Paraná 3586 2600 6,76% 5,60% -27,50% -1,86%

Santa Catarina 823 671 1,55% 1,45% -18,47% -0,29%

Rio Grande do Sul 2085 1964 3,93% 4,23% -5,80% -0,23%

Centro-oeste 4393 3671 8,29% 7,91% -16,44% -1,36%

Distrito Federal 786 357 1,48% 0,77% -54,58% -0,81%

Goiás 1979 1687 3,73% 3,64% -14,75% -0,55%

Mato Grosso do Sul 656 550 1,24% 1,19% -16,16% -0,20%

Mato Grosso 972 1077 1,83% 2,32% 10,80% 0,20%

Norte 6022 6554 11,36% 14,12% 8,83% 1,00%

Pará 3521 2901 6,64% 6,25% -17,61% -1,17%

Rondônia 546 601 1,03% 1,30% 10,07% 0,10%

Acre 165 238 0,31% 0,51% 44,24% 0,14%

Amapá 260 358 0,49% 0,77% 37,69% 0,18%

Roraima 121 231 0,23% 0,50% 90,91% 0,21%

Tocantins 327 454 0,62% 0,98% 38,84% 0,24%

Amazonas 1082 1771 2,04% 3,82% 63,68% 1,30%

Nordeste 18963 20129 35,77% 43,37% 6,15% 2,20%

Alagoas 2087 1136 3,94% 2,45% -45,57% -1,79%

Paraíba 1455 1105 2,74% 2,38% -24,05% -0,66%

Pernambuco 3473 3409 6,55% 7,35% -1,84% -0,12%

Sergipe 676 770 1,28% 1,66% 13,91% 0,18%

Ceará 2688 3030 5,07% 6,53% 12,72% 0,65%

Rio Grande do Norte 810 1167 1,53% 2,51% 44,07% 0,67%

Piauí 411 794 0,78% 1,71% 93,19% 0,72%

Maranhão 1519 1942 2,87% 4,18% 27,85% 0,80%

Bahia 5844 6776 11,02% 14,60% 15,95% 1,76%

Total 53016 46409 -12,46% -12,46%
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Nunca houve tantos jovens no Brasil quanto na década de 2000, nem em termos absolutos, 

nem relativos (Neri et al, 2013). A partir dos anos seguintes, iniciou-se um processo de 

envelhecimento da população. Enquanto o percentual de crianças diminui, o da população adulta 

aumenta. O gráfico a seguir apresenta essa evolução: 

 

Gráfico 6 – Distribuição da população por faixa etária – Brasil  

 

 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE de 2000, 2010 e 2022..  

 

Ao observar a faixa etária de 15 a 19 anos e 20 a 24 anos, vê-se claramente uma queda 

acentuada na participação de jovens no total da população. Entre 25 e 29 anos observamos um 

movimento de transição. 

O gráfico a seguir apresenta a evolução do percentual de jovens do sexo masculino de 15 

a 29 anos na população brasileira, por região. 

Gráfico 7 – Percentual da população masculina de 25 a 29 anos – por região  
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Fonte: Censo Demográfico do IBGE de 2000, 2010 e 2022. 

 

 

Observa-se que todas as regiões apresentam a mesma tendência de queda expressiva no 

ano de 2022. 

Assim, pelos dados apresentados, no período objeto do presente estudo (2010 a 2022), 

houve queda expressiva na taxa de homicídios (a partir de 2017) e alteração na estrutura etária. Essas 

alterações podem ser percebidas em todas as 5 regiões, com magnitudes diferentes. 

 

4.3 Contextualização da evolução da evasão escolar 

O ensino no Brasil é obrigatório dos 4 aos 17 anos, de acordo com o art. 208 da 

Constituição Federal, devendo ser garantido o acesso universal à educação infantil e à educação entre 

os jovens de até 17 anos. Contudo, o Brasil ainda está longe de garantir essa universalização. 

O ensino médio é a etapa que concentra os piores índices de abandono e evasão escolar. 

Segundo os dados da PNADC, em 2019, a taxa líquida de matrícula no ensino médio era de 71,4%. 

Diversos são os motivos que permeiam situações de abandono e evasão escolar, que vão 

desde questões como gravidez, desinteresse pelos conteúdos ministrados até a urgência na geração 

de renda, entre outros fatores. 

A seguir, apresentamos a evolução da evasão escolar no período 2011 a 2020: 

 

Gráfico 8 – Evolução da taxa de evasão escolar do ensino médio no Brasil – 2011 a 2020  
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pela IMDS (Instituto de 

Mobilidade e Desenvolvimento Social). 

 

Houve uma expressiva melhora ao compararmos o ano de 2011, quando totalizou 13,2%, 

a 2020, que foi de 7,5%. De acordo com Pereira (2022), as desigualdades de renda, raça e regionais 

exercem influência significativa no acesso à educação, resultando em disparidades notáveis na evasão 

e na taxa de abandono escolar no ensino médio. 

O gráfico a seguir ilustra a diferença das taxas de evasão do ensino médio pelas regiões 

brasileiras: 

 

Gráfico 9 – Taxa de evasão escolar do ensino médio por região – 2010 e 2020  

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados disponibilizados pela IMDS (Instituto de 

Mobilidade e Desenvolvimento Social). 
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Comparando o ano de 2010 com 2020, observamos que houve queda expressiva na evasão 

no ensino médio em todas as regiões do país, mas permanece uma forte desigualdade regional. 

 

4.4 Contextualização da evolução do emprego formal 

 

Os indicadores do mercado de trabalho refletiram as oscilações da economia ao longo da 

década de 2010. A literatura brasileira recente confirma que o baixo desempenho econômico dos anos 

2010 trouxe impactos negativos para o mercado de trabalho (Rossi; Mello, 2017; Serrano; Summa, 

2018). 

A partir de 2010, o desempenho econômico do Brasil começou a declinar. Até 2013, essa 

desaceleração do Produto Interno Bruto (PIB) foi moderada, porém, a partir de 2014, tornou-se 

significativamente mais acentuada. Os anos de 2015 e 2016 foram marcados por resultados 

extremamente adversos, com uma queda acumulada de aproximadamente 7% nesse período, 

indicando uma recessão severa. 

Durante o período de recuperação entre 2017 e 2019, houve uma ligeira melhora na 

situação econômica, com um crescimento um pouco acima de 1% ao ano, embora não tenha alcançado 

o nível de desempenho observado na segunda metade da década de 2000. Até 2014, apesar da 

desaceleração econômica, ainda ocorreu geração de empregos, embora em um ritmo mais lento em 

comparação aos anos anteriores.  

Conforme observado por Trovão e Dedecca (2024), ao longo da década de 2010, o 

mercado de trabalho brasileiro passou por transformações substanciais. A condição de baixo 

desemprego, combinada com uma proporção relativamente elevada de ocupações contribuintes para 

a previdência social, que predominava até 2011, foi gradualmente transformada. No término da 

década, o panorama mostrava um aumento considerável do desemprego declarado, da subutilização 

da força de trabalho e da inatividade entre os indivíduos em idade ativa. 

 

5. ANÁLISE ECONOMÉTRICA 

 

5.1 Análise regressão principal 

 

A tabela abaixo apresenta os resultados com base na regressão: 

 

Tabela 2 – Resultados da regressão 
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Variáveis A B C D E F

1,866 3,054 1,127 0,927 0,936 0,783

(0,17647)*** (0,231279)*** (0,3156612)*** (0,3134808)** (0,3179938)** (0,516836)

0,380 0,024 0,148 0,151 -0,013

(0,026678)*** (0,0647582) (0,0723601)* (0,0739787)* (0,1284292)

0,136 0,142 0,136 0,119 -0,819

(0,026678)*** (0,0206046)*** (0,0208387)*** (0,0538637)* (0,2969494)**

-0,316861 -0,309207 -0,305348

(0,2146814) (0,2145162) (0,2142018)

-0,003843 -0,072117 -0,058498

(0,2308139) (0,2216928) (0,2250444)

-0,049836 -0,009804 -0,009215

(0,2047965) (0,1759375) (0,1757375)

0,128584 -0,005437 0,003907

(0,2027494) (0,1956681) (0,1954964)

0,408559 0,327755 0,332997

(0,1992497) (0,1838501) (0,1843829)

0,046846 0,074039 0,073898

(0,2036254) (0,1954653) (0,1958135)

0,025547 -0,045655 -0,032432

(0,193625) (0,1854401) (0,1886838)

-0,115106 -0,171399 -0,166027

(0,2734166) (0,2713242) (0,2713075)

0,093847 0,089417 0,097607

(0,1908103) (0,1829062) (0,1841185)

0,175625 0,045177 0,050923

(0,2139273) (0,204327) (0,2044415)

0,291649 0,231136 0,235887

(0,2345926) (0,2223459) (0,2232548)

0,404757 0,404239 0,411953

(0,185864) (0,1788957) (0,1809808)

0,770048 0,681254 0,684452

(0,2010596) (0,1883625) (0,1884246)

0,353638 0,261981 0,267422

(0,2110857) (0,2045841) (0,2052103)

0,479524 0,377675 0,382072

(0,2005077) (0,1916141) (0,1924217)

-0,639655 -0,660973 -0,661247

(0,1881157) (0,1788163) (0,1786167)

0,424893 0,382227 0,381558

(0,193432) (0,1835759) (0,183387)

0,080289 0,017930 0,023275

(0,1933203) (0,1838727) (0,1856107)

-0,903659 -0,820348 -0,819845

(0,185736) (0,1805458) (0,1804397)

0,082141 0,076871 0,075597

(0,1930025) (0,1837218) (0,1834725)

-0,875054 -0,934490 -0,940137

(0,1954358) (0,1862683) (0,1862635)

-0,298726 -0,450470 -0,451905

(0,1939346) (0,1846209) (0,1843921)

0,006213 -0,102817 -0,103460

(0,2105701) (0,2078214) (0,2079005)

0,081540 -0,046557 -0,050452

(0,201058) (0,1902884) (0,1904478)

0,089407 0,056986 0,061891

(0,194921) (0,1852411) (0,1860454)

0,263 0,266 -0,022

(0,0606639)*** (0,0616656)*** (0,0792685)

0,015 0,371

(0,0411464) (0,1664986)*

R2 0,09 0,13 0,46 0,47 0,47 0,79

CE

RN

PB

PE

Log(pop total)

PA

AP

TO

MA

PI

Log(%pop 15-29)

Ano (2022)

AC

AM

RR

AL

SE

BA

MG

ES

MS

MT

GO

RJ

SP

PR

SC

RS

Log(taxa evasão)

Log(emprego)
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Legenda: dados de coeficientes das regressões e a seguir, entre parênteses, são apresentados os erros 

padrão, após clusterização. Os asteriscos indicam o nível de significância, sendo *** valor-p menor 

que 0.001, ** valor-p entre 0.001 e 0.01, * valor-p entre 0.01 e 0.05  

 

A coluna A apresenta o modelo mais simples, somente com a variável referente a 

percentual da população jovem masculina de 15 a 29 anos, sem efeitos fixos.  Na coluna B, é incluído 

efeito fixo temporal (ano) e o controle referente à população total (em logaritmo). Na coluna C, é 

incluído efeito fixo dos estados. Na coluna D, é incluída a variável de taxa de evasão. Na coluna E, é 

incluída a variável de emprego. Observa-se que nas colunas de A a E as variáveis explicativas são 

significantes a pelo menos 1%, com exceção da variável de emprego na coluna E. Observa-se também 

que o R2 aumenta de 0,09 em A para 0,79 em F. Nesse sentido, destaca-se o cenário C, quando houve 

a inclusão do efeito fixo de estado, que significou uma ampliação do R2 de 0,13 no cenário B para 

0,46; e o cenário F, com a inclusão do efeito fixo de município, aumentando o R2 de 0,47 para 0,79. 

Efeitos fixos aumentam de maneira relevante a capacidade do modelo de explicar a variação da taxa 

de homicídios. 

Ao observarmos o resultado da coluna A da tabela, o coeficiente nos indica que um 

aumento de 1% na população jovem masculina de 15 a 29 anos está associado a um aumento de 

1,87% nos homicídios. Ao adicionarmos o efeito fixo de ano e estado (coluna C), o coeficiente cai 

para 1,13%, mostrando que a ampliação de 1% na população jovem referida está associada a um 

aumento de homicídios de 1,13%.   

Ao inserirmos a variável relativa à taxa de evasão escolar, na coluna D, o coeficiente da 

variável relativa ao percentual da população masculina jovem cai para 0,93 e o coeficiente em relação 

à taxa de evasão resulta em 0,26. Dessa forma, a variação de 1% na taxa de evasão escolar está 

associada a uma variação de 0,26% nos homicídios.  

O cenário apresentado na coluna E, com a inclusão da variável associada ao emprego, 

possui seus coeficientes calculados com alto nível de significância, com exceção da variável relativa 

a emprego, podendo ser interpretado da seguinte forma: a elevação de 1% no percentual de jovens do 

sexo masculino está associadaa a um aumento de 0,94% em homicídios; enquanto o aumento de 1% 

na taxa de evasão escolar está associada a um aumento de 0,27% em homicídios. Observa-se que 

essas estimativas pontuais são essencialmente inalteradas em relação à coluna D, ou seja, ao modelo 

sem a inclusão da variável de emprego.  

O coeficiente da variável de interesse de emprego não apresentou significância estatística. 

Conforme tratado na seção 2.2, que analisa o referencial teórico, o efeito de emprego em crimes 

violentos é de difícil verificação, com a literatura mostrando efeitos positivos, negativos ou sem efeito 

do desemprego relação à em criminalidade violenta. 
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Considerando o cenário E, no período analisado, o percentual da população jovem caiu 16,8%, o que 

pelo modelo mais completo (regressão E) está associado a uma queda na taxa de homicídios de 15,7%. 

Ou seja, se considerarmos todas as variáveis de interesse no modelo, tanto a estrutura demográfica 

quanto a taxa de evasão estão associadas a variações nas taxas de homicídios, ao analisarmos os dados 

para o período de 2010 a 2022 no Brasil. 

Por último, a coluna F utiliza efeito fixo de município ao invés do efeito fixo de estado. 

Observamos que a variável de população masculina jovem perde significância estatística. 

Interpretamos que a inclusão do feito fixo em nível municipal absorve grande parte da variação da 

taxa de homicídio, que medimos também em nível municipal, dado que temos observações em apenas 

dois pontos no tempo. Dessa forma, aumenta a variância do estimador, o que reduz a estatística de 

teste e portanto leva à não-rejeição da hipótese nula, que é a ausência de impacto de demografia sobre 

violência. Posto de outra forma, o modelo de efeitos fixos de município leva a uma redução nos graus 

de liberdade, o que aumenta o erro padrão do estimador. De fato, o erro padrão do coeficiente de 

população masculina jovem aumenta de 0,32 para 0,52. Vale observar que o p-valor passa de 0,003 

para 0,13 – acima dos níveis de significância tradicionais, porém não muito distante de 10%. Esse 

resultado sugere que uma estimação mais precisa, por exemplo através de um aumento do número de 

observações com a inclusão de mais um ponto no tempo, pode levar à rejeição da hipótese nula. Note-

se ainda que esse aumento do erro padrão com a inclusão de efeitos fixos de município, sem mudança 

relevante na estimativa pontual, também pode ser observado em Cerqueira e Moura (2024). 

 

5.2 Análise regressão por região 

 

A seguir, é apresentada tabela contendo os resultados da regressão considerando as 

regiões separadamente. Para esses resultados foram considerados efeitos fixos temporais e de estado, 

com as variáveis de interesse: 

 

Tabela 3 – Resultados da regressão por região  

 

Variáveis Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-oeste

1,874 -1,124 1,061 0,449 0,896

(0,948541)* (0,763351) (0,4114475)* (0,710338) (0,830457)

0,563 0,024 -0,003 -0,050 0,052

(0,199326)** (0,160525) (0,125196) (0,13082) (0,184308)

-0,416 -0,303 0,397 0,567 0,319

(0,254613) (0,097554)** (0,0728048)*** (0,130452)*** (0,133297)*

0,455 0,242 0,246 0,370 0,400

(0,231105)* (-0,101562)* (0,1156656)* (0,144437)* (0,191393)*

0,459 0,348 -0,264 -0,405 -0,277

(0,170249)** (0,067678)*** (0,0647401)*** (0,102595)*** (0,101203)**

R2 0,22 0,24 0,41 0,41 0,24

Log(taxa evasão)

Log(emprego)

Log(%pop 15-29)

Ano (2022)

Log(poptotal)
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Legenda: dados de coeficientes das regressões e a seguir, entre parênteses, são apresentados os erros 

padrão, após clusterização. Os asteriscos indicam o nível de significância, sendo *** valor-p menor 

que 0.001, ** valor-p entre 0.001 e 0.01, * valor-p entre 0.01 e 0.05 

 

Diferentemente do que ocorre com os resultados para o Brasil, quando observamos os 

dados por região, verificamos que os coeficientes das variáveis de interesse nem sempre apresentam 

significância estatística. 

Para a região Norte, todos os coeficientes das variáveis de interesse apresentam 

significância estatística a pelo menos 10% de nível de confiança. Dessa forma, pode-se interpretar 

que ampliação de 1% no percentual da população jovem masculina está associada a uma elevação de 

homicídios de 1,87%; enquanto o aumento de 1% na taxa de evasão corresponde a um aumento de 

0,46% nos homicídios e a ampliação de 1% nos empregos está associada a ampliação de 0,45% em 

homicídios. Comparando a magnitude dos coeficientes ao caso nacional, todos os efeitos parecem ser 

mais fortes. Vale destacar ainda que o R2 foi de 0,22 para esse caso. 

Ao analisarmos o caso do Nordeste, os coeficientes relacionados a taxa de evasão e 

emprego possuem significância, enquanto a variável de população masculina jovem tem impacto 

estatisticamente igual a zero. Isso sugere que a região pode estar sujeita a dinâmicas criminosas não 

capturadas pelo modelo, como por exemplo, a forte presença do crime organizado na região. De 

acordo com o Cerqueira e Buena (2024), a partir da década de 2010, a disputa de territórios pelo 

narcotráfico das facções criminosas Primeiro Comando da Capital (PCC) e Comando Vermelho, fez 

a violência escalar no Nordeste até 2017.  

Com relação ao Sudeste, os coeficientes associados ao percentual da população jovem 

masculina, à taxa de evasão e a emprego são estatisticamente significantes. As magnitudes parecem 

ser menores do que as encontradas para a região norte, mas maiores em relação a nacional. O R2 é de 

0,41.  

Considerando que no período em análise o percentual da população jovem masculina caiu 

17,92% no SE, o exercício indica que a demografia implicaria em uma queda de 19,0% da taxa de 

homicídios nessa região entre 2010 e 2022. A queda verificada na taxa de homicídio na região no 

período foi de 40,2%. Ou seja, a variação da população jovem explicaria 19% dos 40,2% verificados, 

o que seria equivalente a 1/2 da queda. Em termos absolutos, significaria dizer que ocorreram menos 

3.625 mortes na região em decorrência da queda do percentual da população masculina jovem.  

A região sul e a região centro-oeste apresentam apenas os coeficientes da variável taxa 

de evasão e emprego como significativos. 

Assim, a associação se sustenta nos seguintes casos: (i) entre demografia e homicídio, nas 

regiões norte e sudeste; (ii) entre taxa de evasão e homicídio, em todas as regiões; e (iii) entre emprego 
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e homicídio, em todas as regiões, embora com sinais diferentes (para explicação, vide seção 2.2 do 

referencial teórico). 

Embora as variáveis de interesse tenham apresentado significância correlacional com as 

variações nas taxas de homicídio, elas estão associadas a variações que explicariam parcialmente 

variações nas taxas de homicídio. 

Vale ainda registrar que encontramos uma dinâmica fundamentalmente diferente entre 

regiões do país, o que indica que fatores locais podem ter um papel importante. O impacto que 

encontramos para o país reflete em grande parte a tendência observada na região Sudeste, onde esse 

efeito é ainda mais forte. Pesquisa futura pode analisar se outros fatores podem ser mais relevantes 

nas demais regiões do país. 

 

5.3 Considerações sobre limitações do modelo 

 

A análise desenvolvida neste trabalho tem limitações que indicam caminhos para pesquisa 

futura. Um primeiro ponto diz respeito a outras variáveis que afetam tanto a taxa de homicídios quanto 

às variáveis independentes incluídas no modelo. Especificamente, não foram utilizados dados de 

emprego informal e desigualdade de renda para os anos e municípios estudados. A literatura indica 

que esses dois fatores podem afetar a violência de maneira geral, e a taxa de homicídios em particular 

- ambos estão relacionados com insegurança econômica para uma parcela da população. Se essas 

variáveis têm algum nível de correlação com a estrutura demográfica da população, por exemplo, 

pode haver viés de variável omitida no impacto estimado de demografia sobre violência. 

De forma geral, não podemos garantir que a estrutura demográfica respeite a hipótese de 

exogeneidade - ou seja, o erro idiossincrático da equação de regressão pode ser correlacionado com 

a própria demografia. Para além do viés de variável omitida, pode haver causalidade reversa: a própria 

violência pode impactar decisões de fertilidade e migração, afetando, portanto a demografia. Seja por 

omissão de variáveis relevantes ou causalidade reversa, a análise correlacional que desenvolvemos 

não exclui a possibilidade de endogeneidade da demografia. Dessa forma, o exercício empregado não 

permite afirmar que esta é uma relação de causal. A análise causal do efeito demográfico é muito 

difícil de ser empregada, visto que seria necessário ter algum choque que afetasse só a demografia e 

não outros fatores econômicos que também impactam os homicídios.  

De toda forma, o resultado desse trabalho sugere que uma parte relevante das mudanças 

na tendência de violência no Brasil está relacionada com um fator demográfico estrutural, e não 

diretamente com políticas públicas - sejam da área de segurança, sejam de outras áreas com potencial 

para afetar a violência. Se uma redução da população jovem pode representar dificuldades para o país 

- por exemplo, para a força de trabalho e para a previdência -, por outro lado pode ter um efeito 
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positivo sobre violência. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A redução da violência é uma meta de política pública em toda sociedade – especialmente 

nas particularmente violentas, como o Brasil. Para atingir essa redução, é necessário compreender os 

determinantes da violência. 

Este trabalho estuda a correlação entre mudanças na estrutura etária, na taxa de evasão 

escolar do ensino médio e no nível de emprego com a taxa de homicídios no Brasil, no período de 

2010 a 2022.  

Para essa análise, usamos os dados recém-publicados do Censo de 2022, dados de evasão 

escolar do ensino médio e dados de emprego da RAIS. Usando um modelo de efeitos fixos duplos 

(two-way fixed effects), avaliamos como mudanças (i) na estrutura etária dos municípios brasileiros 

entre 2010 (ano do Censo anterior) e 2022; (ii) nas taxas de evasão escolar; e (iii) no nível de emprego, 

estão associadas a uma variação na taxa municipal de homicídios nesse período. 

Encontramos no nível nacional que uma redução da população jovem está associada a 

uma redução da taxa de homicídios, sugerindo que a demografia é um determinante da violência no 

Brasil. Se por um lado a queda da população jovem traz diversos desafios ao país, parece existir esse 

efeito positivo. 

Encontramos ainda que uma redução na taxa de evasão está associada também à uma 

redução na taxa de homicídio. No que se refere ao nível de emprego, encontramos uma correlação 

positiva de baixa magnitude em relação à taxa de homicídios. 

Nossos resultados indicam que a demografia desempenhou um papel relevante na redução 

da taxa de homicídios no país. Esse efeito é especialmente forte na região Sudeste – exatamente a 

região que explica a maior parte da redução na taxa nacional. 

É importante ressaltar que esse resultado não deve ser interpretado como irrelevância de 

políticas públicas de segurança. Essas políticas são principalmente determinadas pelos estados, que  

apresentaram trajetórias distintas ao longo do período analisado, como visto na tabela 1, apesar da 

redução da população jovem ter ocorrido em todo o país. Isso ressalta a importância de compreender 

o impacto de políticas estaduais, bem como as mudanças na estrutura da criminalidade. 

 

Destaca-se que este estudo busca estabelecer correlações entre as variáveis de interesse, 

não sendo possível estabelecer impacto entre as variáveis estudas. Para tal, faz-se necessário o 

desenvolvimento futuro de outros estudos, que se debruçarão de forma segregada nas variáveis 

utilizadas visando estabelecer esse nexo de causalidade com técnicas estatísticas apropriadas. 
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Por mais que tenha se estabelecido uma correlação entre as variáveis de interesse 

estudadas e sua associação com as taxas de homicídios, outros fatores precisariam ser agregados a 

essa análise para a aferição de determinantes. Nesse sentido, variáveis que capturem políticas de 

controle de armas de fogo e atuação de facções criminosas, que podem impactar a dinâmica do crime, 

poderiam ser considerados para essa análise de determinantes. A dificuldade de apuração de dados 

em relação a essas variáveis foi responsável pela sua não inclusão no presente estudo, podendo ser 

incorporada futuramente.  
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